PARECER Nº 1538, DE 2013
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 30 DE 2013
Por meio do Ofício 463/13-SEMA 1.1.3, o Senhor Presidente do Tribunal de Justiça submete ao exame desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 30, de 2013, que tem por objetivo dispor sobre os vencimentos dos servidores integrantes das classes regidas pela Lei Complementar nº 1.111, de 2010.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 01 (uma) emenda.

Distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento, ao ser encaminhada para apreciação sob seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o órgão técnico colegiado competente não deliberou tempestivamente sobre a proposta, o que ensejou a designação de Relator Especial.

Relatora Especial designada que fomos, compete-nos nesta oportunidade fazê-lo em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DO PROJETO

A proposta legislativa objetiva o reajuste dos vencimentos e salários dos integrantes das classes regidas pela Lei Complementar nº 1.111/2010, em percentual equivalente a 10,55% (dez inteiros e cinqüenta e cinco centésimos por cento),  referente a perda salarial apurada pelo INPC no período de abril de 2002 a fevereiro de 2013, sobre as tabelas constantes da proposta entelada, que cuida da revisão da lei complementar já mencionada.

A matéria tem natureza legislativa, com atribuição constitucional de iniciativa ao Tribunal de Justiça, nos exatos termos do que dispõe o artigo 24, § 4º, item 1 combinado com o inciso II do artigo 70 da Constituição do Estadual.

Opinamos pela aprovação do projeto.

DA EMENDA

A emenda de nº 1 pretende estabelecer percentual superior àquele previsto na proposta original, providência eivada de inconstitucionalidade posto ser entendimento pacífico das Cortes Judiciárias que a exclusividade de iniciativa deferida a outro Poder impõe-se materialmente às alterações que possam surgir do Poder Legislativo.

Não bastasse isso, a Carta paulista traz dispositivo expresso que veda o aumento de despesa em proposituras de iniciativa reservada, consoante o que prevê o item 2, §5º do artigo 24 acima citado.

Somos pela rejeição da emenda apresentada.

Com fundamento nos argumentos acima expendidos, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 30, de 2013, e pela rejeição da emenda nº 1 apresentada, inclusive quanto ao mérito.

a) MARIA LÚCIA AMARY - Relatora Especial


